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    Introdução

    


    Conceituando teologia reformada


    Teologia


    A palavra “teologia” resulta da junção dos termos gregos: theos (“Deus”) e logos (“estudo”, “tratado”, “discurso”). Platão (427-347 a.C.) usou esse vocábulo com o sentido de história de mitos e lendas dos deuses contada pelos poetas.1 Na Grécia antiga, os poetas foram os primeiros a se intitular teólogos “por comporem versos em honra aos deuses”,2 uma vez que teologia referia-se às discussões filosóficas a respeito de seres divinos (teogonias) e do mundo (cosmogonias).


    No fim do século 2, Clemente de Alexandria (c. 150-c. 215) contrapôs theologia a mythologia. Aquela, na condição de verdade cristã a respeito de Deus, era superior às histórias da mitologia pagã.


    A palavra “teologia” parece ter sido incorporada à linguagem cristã nos séculos 4 e 5. Referia-se à genuína compreensão das Escrituras. Contudo, o emprego estava restrito ao conhecimento a respeito da pessoa de Deus.3 A partir de Theologia christiana, obra de Abelardo (1079-1142), passou a designar um corpo de doutrina.4


    Os pais da Igreja cognominaram o evangelista João de “o teólogo”, por tratar mais detalhadamente do “relacionamento interno das pessoas da Trindade”.5 Gregório de Nazianzo (c. 330-389) também recebeu esse título, especialmente pela defesa da divindade de Cristo. João Calvino (1509-1564) foi denominado “o Teólogo” por Filipe Melanchthon (1497-1560).


    Limitando-se à etimologia, a disciplina “teologia” normalmente é definida como “ciência que trata de Deus”,6 “pensamento ou raciocínio sobre Deus”. Agostinho (354-430) a define como “razão ou discurso sobre a divindade”.7 Mesmo no étimo, a concepção não é unívoca. A teologia pode ser concebida como Deus falando dele (o conhecimento que tem de si) ou o homem falando de Deus (o saber que tem acerca do Senhor); ambas são interpretações possíveis.


    Outra conceituação comum: teologia é a “ciência da religião”. Essa definição, além de genérica, carece de conceituação do que significa “religião”: se está sendo considerada “subjetivamente” (a soma total das manifestações religiosas) ou “objetivamente” (as obrigações do homem conforme as prescrições divinas). Seja qual for a escolha, teremos dificuldade em conceituar “teologia”.


    A teologia pode ser definida operacionalmente como o estudo sistemático da revelação especial de Deus registrada nas Escrituras, tendo por finalidade glorificar a Deus por meio do conhecimento da sua Palavra e da obediência a ela. “O tema e o conteúdo da teologia é a Revelação de Deus.”8 Dessa concepção, seguindo a linha do teólogo reformado Kuyper (1837-1920),9 subentende-se que:


     


    1. A teologia nunca é “arquétipa”, mas “éctipa”;10 não é gerada pelo esforço de nossa observação de Deus, mas é o resultado da revelação soberana e pessoal de Deus. Uma teologia arquétipa pertence somente a Deus, porque apenas ele se conhece perfeitamente, tendo até ciência completa do seu conhecimento perfeito. Por isso, a teologia sempre será o efeito da ação reveladora, inspiradora e iluminadora de Deus por intermédio do Espírito; nunca é a causa primeira; sempre é o efeito da ação primeira de Deus em revelar-se. Em todo e qualquer enfoque que dermos à realidade, isto deve ser considerado: “No princípio Deus...”. A teologia sempre é “... relativa à revelação de Deus. Deus precede e o homem acompanha. Este ato seguinte, este serviço, são pensamentos humanos concernentes ao conhecimento de Deus”.11


    2. A teologia não termina em conhecimento teórico e abstrato, antes se plenifica no conhecimento prático e existencial de Deus por meio das Escrituras e da iluminação do Espírito. Conhecer a Deus é obedecer a seus mandamentos. Fazer teologia é tarefa da Igreja; não é um estudo descompromissado feito por transeuntes acadêmicos. Brunner (1889-1966) afirma: “Pensamento dogmático não é somente pensar sobre a fé, é um pensar crendo”.12


    Teologia reformada


    Trata-se da teologia oriunda da Reforma (calvinista) em distinção à luterana. O designativo “reformada” é preferível ao “calvinista”13 — ainda que o empreguemos indistintamente —, considerando o fato de que a teologia reformada não provém estritamente de Calvino.14


    Sabemos de antemão que um pequeno trabalho como este privilegia aspectos e omite outros; toda escolha envolve uma rejeição, consciente ou não. Como não podemos ter todas as visões, temos algumas, que não são necessariamente as melhores nem pretendem ser as únicas. De certo modo, somos mais ou menos cativos de nossas perspectivas. Se reconhecer isso não é essencialmente uma virtude, pelo menos serve de alerta para autores e leitores. Além disso, há sempre o sentimento de frustração para quem escreve e, de certo modo, para o especialista que o lê, visto que ambos gostariam de fazer algumas mudanças ou simplesmente reescrevê-lo, seja pela omissão de temas, pelo pequeno espaço dedicado a certos assuntos, seja pelo detalhamento desnecessário a outros. Quem escreve, gostaria de desenvolver melhor determinados temas, os quais aprecia tanto, mas não pode. Considerando esses aspectos subjetivos e as limitações do autor, tentemos aproveitar o que for possível da leitura nos preparando para elaborar algo mais completo.


    Os credos e a Reforma


    Importância e objetivo dos credos


    Os credos da Reforma são as confissões de fé e os catecismos produzidos nesse período ou sob sua inspiração teológica.


    Os séculos 4 e 5 foram para a elaboração dos credos o que os séculos 16 e 17 foram para a feitura das confissões e dos catecismos. A razão parece evidente: na Reforma, as igrejas logo sentiram a necessidade de formalizar a fé, apresentando sua interpretação sobre diversos assuntos que as distinguiam da Igreja Romana. Com o tempo, surgem outras denominações, que discordavam entre si sobre alguns pontos, o que gerou a necessidade de estabelecer princípios doutrinários próprios.


    Calvino afirmou que a fé deve ser “explícita”, mas ressaltou que muito do que cremos permanecerá nesta vida de forma implícita por duas razões: a) nem tudo foi revelado por Deus; b) nossa ignorância e pequenez espiritual. Por isso, o ensino e estudo constantes da Palavra do Senhor são necessários, a fim de que cada homem, responsável diante de Deus, tenha condições de se posicionar diante do Criador de forma consciente.15 A fé explícita é patenteada pela Igreja mediante o ensino da Palavra.


    Essa necessidade determina o uso da razão, a fim de apresentar a doutrina de forma mais razoável possível e simples ao mesmo tempo. Amplitude e simplicidade são dois marcos do ensino ortodoxo. O ser humano é responsável diante de Deus, a quem dará contas de si mesmo; portanto, tendo oportunidade, ele precisa conhecer devidamente a Palavra do Senhor em toda a plenitude revelada.


    Essas declarações de fé precisavam ser, até certo ponto, completas e simples, para que o cristão não iniciado nas questões teológicas pudesse entender o que estava sendo dito, confrontar esse ensinamento com as Escrituras e assim compreender biblicamente sua fé. Esta não deveria ser apenas “implícita”,16 mas “explícita”.


    Os catecismos


    Nesse contexto e com objetivos eminentemente didáticos surgem os catecismos (do gr. katekhéo = “ensinar”, “instruir”, “informar”; cf. Lc 1:4; At 18:25; 21:21,24; Rm 2:18; 1Co 14:19; Gl 6:6), constituídos, em boa parte, de perguntas e respostas. Até o século 16, a palavra catecismo não fora usada nesse sentido.17 Os catecismos visavam à instrução de crianças e adultos, e isso contribuiu decisivamente para sua proliferação, e a maioria jamais passou da forma manuscrita, visto que muitos pastores os elaboravam apenas para a congregação local, objetivando atender necessidades doutrinárias.


    A primeira obra a receber o título catecismo foi o de Andreas Althamer (c. 1500-1539) em 1528.18 Os mais influentes no século 16 foram, porém, os de Lutero (1483-1546): o Catecismo maior (1529) e o Catecismo menor (1529), em cujo prefácio Lutero declara por que o redigiu e apresenta sugestões de como ensiná-lo à congregação. Ele quase sempre inicia os capítulos com este teor: “Como o chefe de família deve ensiná-lo com toda a simplicidade a sua casa”, e outras expressões afins. A respeito de suas motivações, ele declarou:


     


    A lamentável e mísera necessidade experimentada recentemente, quando também eu fui visitador,19 é que me obrigou e impulsionou a preparar este catecismo ou doutrina cristã nesta forma breve, simples e singela. Meu Deus, quanta miséria não vi! O homem comum simplesmente não sabe nada da doutrina cristã, especialmente nas aldeias. E, infelizmente, muitos pastores são de todo incompetentes e incapazes para a obra do ensino. [...] Não sabem nem o Pai-Nosso, nem o Credo, nem os Dez Mandamentos.20


     


    Mais tarde, Calvino elaborou um catecismo intitulado Instrução e confissão de fé, segundo o uso da Igreja de Genebra (1536-1537).21 Desde 1561, todo ministro da igreja deveria jurar fidelidade aos ensinamentos nele expressos e comprometer-se a ensiná-los.


    As confissões


    Basicamente, as confissões não foram feitas para a instrução na fé cristã (essa era a função dos catecismos). Elas poderiam ser produzidas individualmente para uso privado (A segunda confissão helvética); por um concílio de uma igreja em particular (Cânones de Dort); por um indivíduo que age como representante de sua igreja (Confissão de Augsburgo); por um grupo de teólogos convocados pelo Estado (Confissão de Westminster); ou escrita como defesa de sua fé durante terrível perseguição (A confissão dos valdenses) etc.


    Não havia regra para a elaboração de uma confissão; os contextos eram variados. Apesar de haver motivações comuns a todas elas, existiam circunstâncias especiais que conduziam a determinadas ênfases, especialmente no que se refere às questões relativas ao governo e à Igreja Romana.


    Isso levanta o problema da unificação das confissões. Em 1530, Carlos V, imperador da Alemanha, convoca a Dieta de Augsburgo, cujo objetivo era a unificação político-religiosa dos seus domínios. Nasceu então a Confissão de Augsburgo, redigida por Melanchthon, com o consentimento de Lutero. O imperador não a aceitou e proibiu sua divulgação; mesmo assim, em pouco tempo, ela foi propagada em toda a Alemanha.


    Calvino entende que a divergência em questões secundárias não deve servir de pretexto para a divisão da Igreja; afinal, todos, sem exceção, estão envoltos de “alguma nuvenzinha de ignorância”.22 Após argumentar contra aqueles que chamavam os reformados de hereges, ele ressalta que a unidade cristã deve ser na Palavra, baseando-se em Efésios 4:5, Filipenses 2:1,5 e Romanos 15:5.23


    Para os irmãos refugiados em Wezel (Alemanha), que sofriam diversas pressões dos luteranos e sobreviviam numa pequena igreja reformada, Calvino, em 1554, os consola mostrando que, apesar dos grandes problemas pelos quais passavam o mundo, Deus lhes havia concedido um lugar onde poderiam adorar a Deus em liberdade. Também os desafia a não abandonarem a igreja por pequenas divergências nas práticas cerimoniais, sendo tolerantes a fim de preservar a unidade. Contudo, os exorta a jamais fazerem acordos em pontos doutrinários.24 Mesmo desejando a paz e a concórdia, Calvino entendia que essa paz nunca poderia ser em detrimento da verdade, pois, se assim fosse, essa “paz” seria maldita.25


    Respondendo a uma carta de Thomas Cranmer (1489-1556)26 convidando-o para uma reunião com o objetivo de preparar um credo que fosse consensual para as igrejas reformadas, Calvino, mesmo não podendo ir, o encoraja a manter esse objetivo.27 A certa altura diz: “... Estando os membros da Igreja divididos, o corpo sangra. Isso me preocupa tanto que, se pudesse fazer algo, eu não me recusaria a cruzar até dez mares, se necessário fosse, por essa causa”.28


    Já no século 17, algum progresso nesse sentido é evidente, por meio de formulações doutrinárias mais completas e também após passar o primeiro ardor apaixonado e exclusivista, ainda que surgissem novos debates teológicos nos séculos 17 e 18, no período denominado “ortodoxia protestante”. Mesmo assim, as diferenças permaneceram, mas não ferem pontos cruciais da Reforma, como: A Bíblia como autoridade final, a justificação pela graça mediante a fé, o sacerdócio universal dos santos, a suficiência do sacrifício de Cristo para nos salvar etc.


    Assim, os credos da Reforma tinham três objetivos específicos:


    
      	Evidenciar os fundamentos bíblicos de seus ensinos.


      	Demonstrar que suas doutrinas estavam em acordo com os principais credos da Igreja (Apostólico, Niceno, Constantinopolitano).


      	Demarcar sua posição teológica em relação à teologia romana e às demais correntes provenientes da Reforma.

    


    As confissões provenientes da Reforma (sécs. 16 e 17) são divididas em dois grupos: luteranas e calvinistas (reformadas).


    Principais catecismos e confissões: subsídios históricos


    Confissão gaulesa (1559)


    Foi escrita por Calvino e seu discípulo Antoine de la Roche Chandieu (De Chandieu) (1534-1591), provavelmente com a ajuda de Theodore Beza (1519-1605) e Pierre Viret (1511-1571). No Sínodo Geral de Paris (26-28/5/1559), reunido secretamente, ela foi revista e ampliada. Calcula-se que a França possuía 400 mil protestantes,29 existindo em fins de 1561 mais de 670 igrejas calvinistas.30


    Em 1571, realizou-se o Sétimo Sínodo Nacional de La Rochelle, no qual essa confissão foi revisada, reafirmada e solenemente sancionada por Henrique IV, passando a ser chamada também de Confissão de Rochelle. A Confissão gaulesa influenciou profundamente a Confissão belga (1561) e a Confissão dos valdenses (1655).


    Confissão escocesa (1560)


    Foi escrita sob a liderança de John Knox (1505-1572) e adotada pelo Parlamento escocês em 17/8/1560, sendo ratificada em 1567. Em 1572, todos os ministros tiveram de subscrevê-la. Ela permaneceu como confissão oficial da Igreja Reformada Escocesa até 1647, quando então a Igreja adotou a Confissão de Westminster.


    Confissão belga (1561)


    Inspirada na Confissão gaulesa, foi escrita em francês em 1561 por Guido (ou Guy, Wido) de Brès (1523-1567) e outros, sendo revisada e publicada em holandês em 1562, chegando a ocupar lugar de suma importância na Igreja Reformada Holandesa.31 Foi aprovada no Sínodo de Antuérpia (1566), no de Ambères (1566; após revisão) e em Wessel (1568), e adotada pelo Sínodo Reformado de Emden (1571), pelo Sínodo Nacional de Dort (1574), Middelburg (1581) e pelo grande Sínodo de Dort (29/4/1619), que a sujeitou a minuciosa revisão, comparando a tradução holandesa com o texto francês e latino. Foi traduzida para o holandês (1562) e para o inglês (1768).


    A Confissão belga e o Catecismo de Heidelberg (veja mais adiante) são os símbolos de fé das Igrejas Reformadas na Holanda e Bélgica, sendo também o padrão doutrinário da Igreja Reformada na América e na Igreja Evangélica Reformada Holandesa no Brasil.


    Trinta e nove artigos da Igreja da Inglaterra (1563)


    Em 1552, o arcebispo de Cantebury, Thomas Cranmer, elaborou com outros clérigos Quarenta e dois artigos da religião; após minuciosa revisão, foram publicados em 1553 sob a autoridade de Eduardo VI, rei da Inglaterra. Mais tarde, esses Artigos foram revistos e reduzidos a 39 pelo arcebispo de Cantebury, Matthew Parker (1504-1575), e outros bispos. Esse trabalho de revisão e redução foi ratificado pelas duas Casas de Convocação, sendo os Trinta e nove artigos publicados por autoridade do rei em 1563. Em 1571, tornou-se obrigatória a subscrição desses Artigos por todos os ministros ingleses.


    Os Trinta e nove artigos e o Livro de oração comum (1549) são os símbolos de fé da Igreja da Inglaterra e, com algumas alterações, das demais igrejas da Comunhão Anglicana.


    Catecismo de Heidelberg (1563)


    Foi escrita por dois jovens teólogos: Caspar Olevianus (1536-c. 1587), professor de teologia na Universidade de Heidelberg, que recebeu influência de Melanchton e de Peter Martyr Vermigli (1560-1562), e Zacharias Ursinus (1534-1583), ex-aluno de Melanchton, em Wittenberg (1550-1557), e amigo de Calvino.


    No prefácio da primeira edição, Frederico III, o “Piedoso” (1515-1576), estabeleceu três propósitos para esse catecismo: 1) instrução catequética; 2) guia para pregação; e 3) forma confessional de unidade. Ele foi o primeiro príncipe alemão a adotar um credo reformado distinto do luterano.


    Adotado por um Sínodo de Heidelberg (19/1/1563), esse catecismo foi aceito também na Escócia, servindo de modo especial para o ensino das crianças. O Sínodo de Dort também o aprovou. Heidelberg é o símbolo das igrejas reformadas da Alemanha, da Holanda, dos Estados Unidos e do Brasil.


    Os dois pontos fortes desse catecismo são o aspecto não polêmico (com exceção da pergunta 80) e o tom pastoral; suas respostas são uma declaração pessoal de fé, tendo as verdades teológicas aplicação bem direta às necessidades cotidianas do povo de Deus.


    Por ter sido traduzido para todas as línguas europeias e muitas asiáticas, P. Schaff (1819-1893) diz que Heidelberg “tem o dom pentecostal de línguas em raro grau”.32


    Segunda confissão helvética (1562-1566)


    Foi primariamente elaborada em latim, em 1562, pelo amigo, discípulo e sucessor de Zuínglio (1484-1531), Henry Bullinger (1504-1575). Em 1564, quando a peste voltou a atacar em Zurique, Bullinger perdeu a esposa e as três filhas. Ele mesmo ficou doente, mas foi curado. Nesse ínterim, fez a revisão da confissão de 1562. Como espécie de testamento espiritual, anexou-a ao seu testamento, para ser entregue ao magistrado da cidade, caso falecesse. Essa confissão foi traduzida para vários idiomas (incluindo o árabe) e teve ampla aceitação em diversos países, sendo também adotada na Escócia (1566), Hungria (1567), França (1571) e Polônia (1578). Tornou-se “o elo [...] para as igrejas calvinistas espalhadas por toda a Europa”.33


    Cânones de Dort (1618-1619)


    O Sínodo de Dort reuniu-se por autoridade dos Estados Gerais dos Países Baixos, em Dordrecht, Holanda, de 13/11/1618 a 9/5/1619. O Sínodo foi constituído de 35 pastores, um grupo de presbíteros das igrejas holandesas, 5 catedráticos de teologia dos Países Baixos, 18 deputados dos Estados Gerais e 27 estrangeiros, de diversos países da Europa, tais como Inglaterra, Alemanha, França e Suíça. Dort rejeitou os chamados “Cinco pontos do arminianismo”.34 Os Cânones de Dort foram aceitos por todas as igrejas reformadas como expressão correta do sistema calvinista.


    Seguindo J. I. Packer,35 podemos resumir o sistema arminiano e calvinista da seguinte forma:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Cinco pontos do arminianismo

          

          	
            Cinco pontos do calvinismo

          
        


        
          	
            1. O homem nunca é de tal modo corrompido pelo pecado que não possa crer salvaticiamente no evangelho, uma vez que este lhe seja apresentado.

          

          	
            1. O homem decaído, em seu estado natural, não tem capacidade alguma para crer no evangelho, tal como lhe falta toda a capacidade para dar crédito à lei, a despeito de toda indução externa que sobre ele possa ser exercida.

          
        


        
          	
            2. O homem nunca é de tal modo controlado por Deus que não possa rejeitá-lo.

          

          	
            2. A eleição de Deus é uma escolha gratuita, soberana e incondicional de pecadores, como pecadores, para que venham a ser redimidos por Cristo, para que venham a receber fé e para que sejam conduzidos à glória.

          
        


        
          	
            3. A eleição divina dos que serão salvos alicerça-se sobre o fato da provisão divina de que eles haverão de crer, por sua própria deliberação.

          

          	
            3. A obra remidora de Cristo teve como sua finalidade e alvo a salvação dos eleitos.

          
        


        
          	
            4. A morte de Cristo não garantiu a salvação para ninguém, pois não garantiu o dom da fé para ninguém (e nem mesmo existe tal dom); o que ela fez foi criar a possibilidade de salvação para todo aquele que crê.

          

          	
            4. A obra do Espírito Santo, ao conduzir os homens à fé, nunca deixa de atingir o seu objetivo.

          
        


        
          	
            5. Depende inteiramente dos crentes manterem-se em um estado de graça, conservando a sua fé; os que falham nesse ponto desviam-se e se perdem.

          

          	
            5. Os crentes são guardados na fé na graça pelo poder inconquistável de Deus, até que eles cheguem à glória.

          
        

      
    


    Confissão de Westminster e catecismos (1647-1648)


    A Confissão de Westminster, o Catecismo maior (1648) e o Catecismo menor (1647) foram redigidos na Inglaterra, na Abadia de Westminster, por convocação do Parlamento. A assembleia funcionou de 1o/7/1643 a 22/2/1649. O objetivo primário era a revisão dos Trinta e nove artigos. Trabalharam no texto da confissão 121 teólogos e trinta leigos nomeados pelo Parlamento (vinte da Casa dos Comuns e dez da Casa dos Lordes), oito representantes escoceses, quatro pastores e quatro presbíteros, “os melhores e mais preclaros homens que possuía”.36


    Os principais debates não foram de ordem teológica (quase todos eram calvinistas), mas sobre o governo da Igreja. “Embora houvesse diversidade quanto à Eclesiologia, havia unidade quanto à Soteriologia”.37 Nesse ponto, havia quatro partidos: episcopais, presbiterianos, independentes (congregacionais) e erastianos.38 Esses últimos entendiam que o trabalho do pastor era o de ensino; o pastor é o mestre. Prevaleceu, no entanto, o sistema presbiteriano de governo.


    O Breve catecismo foi elaborado para instruir as crianças; o Catecismo maior, especialmente para a exposição no púlpito, mas não exclusivamente. Eles substituíram em grande parte os catecismos e as confissões mais antigos adotados pelas igrejas reformadas de fala inglesa. Apesar de a teologia dos catecismos e da Confissão de Westminster ser a mesma, sendo por isso sempre adotados os três, parece que os mais usados são o Catecismo menor e a Confissão.


    Esses credos foram logo aprovados pela Assembleia Geral da Igreja da Escócia. Eles tiveram e têm grande influência no mundo de fala inglesa, máxime entre os presbiterianos — embora também tenham sido adotados por diversas igrejas batistas e congregacionais. No Brasil, esses credos são adotados pela Igreja Presbiteriana do Brasil, Presbiteriana Independente e Presbiteriana Conservadora.


    O uso de catecismos e confissões reformados


    Limites


    Os credos evangélicos no que se refere à formulação doutrinária são relevantes. Depreciá-los “é uma negação prática da direção que no passado deu o Espírito Santo à Igreja”.39 Em contrapartida, temos de entender — aliás, como sempre foi entendido pelos reformados — que os credos têm limite; eles são uma resposta do homem à Palavra de Deus e sumariam os artigos essenciais da fé cristã. Dessa forma, os credos pressupõem a fé, mas não a geram; esta é obra do Espírito Santo por intermédio da Palavra (Rm 10:17).


    Os credos baseiam-se na Palavra, mas não são a Palavra — nem isso foi cogitado por seus formuladores; eles não podem substituir a Bíblia; somente ela gera vida pelo poder de Deus (1Pe 1:23; Tg 1:18). Para os reformados, os credos têm autoridade decorrente das Escrituras; seu valor não é intrínseco, mas extrínseco: eles são recebidos e cridos enquanto permanecem fiéis à Bíblia; assim, a autoridade deles é relativa. Para que então os credos, se temos a Bíblia? O dr. A. A. Hodge (1823-1886) apresenta relevante observação:


     


    Todos os que estudam a Bíblia fazem isso necessariamente no próprio processo de compreender e coordenar seu ensino; e pela linguagem de que os sérios estudantes da Bíblia se servem em suas orações e outros atos de culto, e na sua ordinária conversação religiosa, todos tornam manifesto que, de um ou outro modo, acharam nas Escrituras um sistema de fé tão completo como no caso de cada um deles lhe foi possível. Se os homens recusarem o auxílio oferecido pelas exposições de doutrinas elaboradas e definidas vagarosamente pela Igreja, cada um terá de elaborar o próprio credo, sem auxílio e confiando apenas na sua sabedoria. A questão real entre a Igreja e os impugnadores de credos humanos não é, como eles muitas vezes dizem, uma questão entre a Palavra de Deus e os credos dos homens, mas é questão entre a fé provada do corpo coletivo do povo de Deus e o juízo privado e a sabedoria não auxiliada do objetor individual.40


     


    Os credos são somente aproximação e relativa exposição correta da verdade revelada. Eles podem ser modificados pelo progressivo conhecimento da Bíblia, que é infalível e inesgotável. Por isso, não devemos tomá-los como autoridade final para definir um ponto doutrinário: os limites da reflexão teológica estão na Palavra. Os credos não estabelecem o limite da fé, antes a norteiam. As Escrituras sempre serão mais ricas que qualquer pronunciamento eclesiástico, por mais bem elaborado e mais fiel que seja à Bíblia. A firmeza e vivacidade da teologia reformada estão justamente em basear seu sistema em todo o desígnio de Deus, submetendo-o ele, que fala por meio da sua Palavra. A Confissão de Westminster diz:


     


    O Juiz Supremo, pelo qual todas as controvérsias religiosas têm de ser determinadas, e por quem serão examinados todos os decretos de concílios, todas as opiniões dos antigos escritores, todas as doutrinas de homens e opiniões particulares, o Juiz Supremo, em cuja sentença nos devemos firmar, não pode ser outro senão o Espírito Santo falando na Escritura.41


    Valor e importância


    A ideia de credos desagrada a muitas pessoas, que os imaginam como empobrecimento espiritual ou amordaçamento do Espírito etc. Nessa perspectiva, a doutrina tem pouco valor; o que importa é a “vida cristã”. Daí as ênfases nas “experiências” — que, via de regra, pretendem convalidar a Palavra — ou num “evangelho” puramente ético-social. Todavia, ambos os comportamentos equivocados pecam por não compreender que a base da vida cristã autêntica é a sólida doutrina vivenciada (cf. 1Tm 4:16). Esse ponto foi salientado por D. M. Lloyd-Jones (1899-1981):


     


    Toda a doutrina cristã visa levar, e foi destinada a levar a um bom resultado prático. [...] A doutrina visa levar-nos a Deus, e a isso foi destinada. Seu propósito é ser prática [...] a nossa vida cristã nunca será rica, se não conhecermos e não aprendermos a doutrina.42


     


    Você não poderá ser santo se não conhecer bem a doutrina. Doutrina é a ligação direta que leva à santidade. É somente quando compreendemos essas verdades fundamentais que podemos atender ao apelo lógico para a conduta e o comportamento agradáveis a Deus.43


     


    Os elementos a seguir atestam a importância e o valor dos credos:


     


    1. Facilitam a confissão pública de nossa fé.


    2. Oferecem de forma abreviada o resultado de um processo cumulativo da história, reunindo as melhores contribuições de servos de Deus na compreensão da verdade. A ciência não é privilégio de um povo ou de um indivíduo. Todo cientista — usando a figura de João de Salisbury (c. 1110-1180) — equivale a um anão nos ombros de gigantes, valendo-se das contribuições dos predecessores, a fim de poder enxergar um pouco além deles. Podemos aplicar essa figura à teologia e à tradição, como o fez J. I. Packer: “A tradição nos permite ficar sobre os ombros de muitos gigantes que pensaram sobre a Bíblia antes de nós. Podemos concluir pelo consenso do maior e mais amplo corpo de pensadores cristãos, desde os primeiros Pais até o presente, como recurso valioso para compreender a Bíblia com responsabilidade. Contudo, tais interpretações (tradições) jamais serão finais; precisam sempre ser submetidas às Escrituras para mais revisão”.44


    3. São uma exigência natural da própria unidade da Igreja, que exige acordo doutrinário (Ef 4:11-14; Fp 1:27; 1Co 1:10; Jd 3; Tt 3:10; Gl 1:8-9; lTm 6:3-5).


    4. Visto que o cristianismo é um modo de vida fundamentado na doutrina, os credos oferecem uma base sintetizada para o ensino das doutrinas bíblicas, facilitando sua compreensão, a fim de que os cristãos sejam habilitados para a obra de Deus. Spener (1635-1705), luterano e “fundador” do “Pietismo” — que se opunha ao “escolasticismo protestante” —, insistia com os pastores em que ensinem às crianças e aos adultos, com as Escrituras, o Catecismo menor, de Lutero, visto ser fundamental para a sedimentação da fé.45


    5. Preservam a doutrina bíblica das heresias surgidas no decorrer da história, revelando-se de grande utilidade, especialmente nas questões controvertidas, dando-nos uma exposição sistemática e norteadora a respeito do assunto.


    6. No que se refere à compreensão bíblica, permitem distinguir nossas igrejas das demais.


    7. Servem de elemento regulador do ensino ministrado na Igreja e de seu governo, disciplina e liturgia. James Orr (1844-1913), na obra-prima O progresso do dogma, disse: “.... A idade da Reforma se destacou por sua produtividade de credos. Faremos bem se não menosprezarmos o ganho que resulta para nós destas criações do espírito do século XVI. Cometeremos grave equívoco se, seguindo uma tendência prevalecente [1897], nos permitirmos crer que são curiosidades arqueológicas. Esses credos não são produtos ressecados como o pó, senão que surgiram de uma fé viva, e encerram verdades que nenhuma Igreja pode abandonar sem certo detrimento de sua própria vida. São produtos clássicos de uma época que se comprazia em formular credos, com o qual quero dizer, uma época que possuía uma fé que é capaz de definir-se de modo inteligente, e pela qual está disposta a sofrer se for necessário — e que, portanto, não pode por menos que expressar-se em formas que não tenham validade permanente [...]. Esses credos se têm mantido erguidos como testemunhos, inclusive em período de decaimento, às grandes doutrinas sobre as quais foram estabelecidas as Igrejas; têm servido como baluartes contra os assaltos e a desintegração; têm formado um núcleo de reunião e reafirmação em tempos de avivamento; e talvez têm representado sempre com precisão substancial a fé viva da parte espiritual de seus membros...,”. Os credos da Reforma dão, e praticamente pela primeira vez, uma exposição conjunta de todos os grandes artigos da doutrina cristã.


    8. Servem de desafio para que continuemos a caminhada na preservação da doutrina e na aplicação das verdades bíblicas aos novos desafios de nossa geração, integrando-nos à nobre sucessão dos que amam a Deus e sua Palavra e que buscam entendê-la e aplicá-la, em submissão ao Espírito, à vida da Igreja. Uma tradição saudável tem compromisso com o passado na geração do futuro.46 Portanto, “o conservadorismo criativo utiliza-se da tradição, não como autoridade final ou absoluta, mas como recurso importante colocado a nossa disposição pela providência de Deus, a fim de nos ajudar a entender o que a Escritura está nos dizendo sobre quem é Deus, quem somos nós, o que é o mundo ao nosso redor e o que fomos chamados para fazer aqui e agora”.47


     


    O Antigo e o Novo Testamento usaram esse recurso para auxiliar os crentes na vida doutrinária e prática cristã, expressando também o que a Igreja cria. A teologia reformada honra a Bíblia e os credos da Igreja, enquanto estes permanecerem fiéis às Escrituras.

  


  
    C a p í t u l o  1

    


    O Deus que se revela

    


    A Bíblia parte do pressuposto da existência de Deus (cf. Sl 90:2). Moisés, por revelação divina, registra e narra de forma inspirada (2Pe 1:20-21) os atos criadores de Deus, sem se preocupar em falar mais detalhadamente a respeito daquele que, mediante sua Palavra, faz que do nada surja a vida, criando o universo, estabelecendo suas leis próprias e avaliando sua criação como boa. Moisés apenas o apresenta exercitando seu poder de forma criadora, conforme seu eterno propósito. Ele cria segundo sua Palavra, e isto nos enche de admiração e reverente temor: a Palavra de Deus é o verbo criador que manifesta a determinação e o poder de Deus (Gn 1:1,26,27; Sl 33:6,9; Jo 1:1-3; Hb 11:3), o qual criou as coisas com sabedoria (Pv 3:19).


    Deus, o autor de todo conhecimento


    Deus, como fonte de todo conhecimento, tem naturalmente a consciência total da perfeição e amplitude do seu conhecimento. Ele se conhece perfeitamente, tendo ciência de toda sua perfeição. Somente ele possui um conhecimento perfeito, arquétipo de si mesmo. Qualquer tipo de conhecimento parte de Deus, a fonte inesgotável.


    Conclui-se daí algumas coisas: 1) Deus é o princípium essendi de todo conhecimento, até mesmo do científico; logo, 2) toda verdade provem de Deus; portanto, não pode haver contradição em Deus; 3) a ciência e a fé não se contradizem; o mesmo doador da fé (Ef 2:8) é o criador das verdades científicas; logo, quando ambas parecem contraditórias, é porque há compreensão errada da fé ou a ciência está laborando em erro. Por isso é preciso que haja humildade de ambas as partes. O teólogo deve interpretar as Escrituras sempre em submissão ao Espírito de Deus, sem cair em dogmatismo ingênuo nem em relativismo dogmático, que corre sempre atrás dos modismos científicos e filosóficos para adaptá-los à teologia. Trabalhar com teologia não significa dizer sempre coisas novas. É preciso entender, porém, que a Palavra de Deus é mais rica que qualquer dogma ou sistema doutrinário, por melhor que seja. Por isso, o critério último de análise será sempre “O Espírito Santo falando na Escritura”.1


    O mundo do conhecimento pertence a Deus; ele é seu autor e revelador. Não existe conhecimento fora de Deus. Quando então nos referimos ao conhecimento que podemos ter de Deus, do seu caráter e da sua majestade, temos de reafirmar a verdade bíblica de que esse conhecimento provém dele mesmo.


    O teólogo sabe que a teologia é uma busca humana por compreender e sistematizar a revelação. Como humanos, podemos nos enganar. A teologia, portanto, está de certa forma sempre a caminho, em busca de uma compreensão mais exaustiva das Escrituras. Entretanto, como em todas as demais ciências, a teologia reformada tem seu pressuposto: a Bíblia é o registro inspirado e inerrante da Palavra de Deus. Disto não abrimos mão. Uma visão relapsa da Palavra determina o fracasso teológico e espiritual da Igreja.


    A criação como revelação de Deus


    Deus, causa primeira de todo o conhecimento, proporciona ao homem — mediante a criação — a natureza, a oportunidade e a responsabilidade de conhecer a realidade do mundo físico. Contudo, esse conhecimento não é completo nem absolutamente claro por causa do que obscureceu o entendimento humano. Mesmo que a natureza reflita “as glórias de Deus”, isso ainda se dá forma deformada.2 Todavia, a história, a natureza e o homem refletem algo do Criador3 (Sl 139:14). Por isso, os homens são indesculpáveis (Rm 1:19-20).


    Deus expressa seu pensamento e sua vontade no mundo, na criação, envolvendo o homem com a manifestação visível da sua glória, que é proclamada, apesar do pecado, de forma facunda nas obras da criação (Sl 19:1; At 14:17; Rm 1:19-20). Calvino acentua: “A aparência do céu e da terra compele até mesmo os ímpios a reconhecerem que algum criador existe...”.4


    Deus, o mundo e o homem são as três realidades com as quais a ciência e a filosofia se ocupam.5 Se Deus não tivesse primeiramente — de forma livre e soberana — se revelado (Sl 115:3; Rm 11:33-36), toda e qualquer ciência seria impossível. O mundo, até mesmo o homem, é o grande laboratório de todas as ciências. Só que quem “construiu” esse laboratório foi Deus, deixando ao homem a responsabilidade de estudá-lo, descobrindo os “enigmas” que estão por trás das leis que funcionam de acordo com as prescrições do Criador.


    Deus não criou o mundo para satisfazer a curiosidade humana, mas como testemunho da sua glória. Ele ainda dá testemunho da sua existência e do bondoso cuidado para com o homem (At 14:17). Deus está ativo, preservando a criação para o fim proposto por ele mesmo (cf. Ne 9:6; At 17:28; Ef 4:6; Cl 1:17; Hb 1:3).6 Ele faz todas as coisas “conforme o conselho da sua vontade” (Ef 1:11; Sl 115:3). O homem natural pode não saber disso, não aceitar e até combater tal “absurdo”; entretanto, o que ele pode fazer contra a verdade? (2Co 13:8). O que são os argumentos que tentam negar a existência de Deus, senão fruto de falsa interpretação da revelação geral de Deus? Calvino, discorrendo sobre a revelação de Deus na natureza, diz:


     


    Em toda a arquitetura de seu universo, Deus nos imprimiu uma clara evidência de sua eterna sabedoria, munificência e poder; e embora em sua própria natureza nos seja ele invisível, em certa medida se nos faz visível em suas obras. O mundo, portanto, é com razão chamado o espelho da divindade, não porque haja nele suficiente clareza para que os homens alcancem perfeito conhecimento de Deus, só pela contemplação do mundo, mas porque ele se faz conhecer aos incrédulos de tal maneira que tira deles qualquer chance de justificarem sua ignorância. [...] O mundo foi fundado com esse propósito, a saber: para que servisse de palco à glória divina.7


     


    Ele também afirma que é impossível haver ateísmo genuíno, pois a tentativa humana de negar a Deus nada mais é que uma revelação do “senso de divindade que, tão ardentemente, desejariam extinto”.8


    Diante de tudo o que foi exposto, surgem as seguintes questões: O homem pode entender essa revelação? Pode reconhecer a mensagem unívoca de Deus, o grande “locutor”? A ciência nos avanços e retrocessos, com conexões aqui e ali, tem respondido a essas questões. Passemos agora à resposta formal dessas indagações.


    A compatibilidade da revelação com a razão humana


    A revelação objetiva de Deus visa a mostrar seu autor; logo, ela não teria nenhum valor se não houvesse potencialidade de recepção subjetiva. Sem isso, seria uma revelação que não se tornaria acessível. Seria o equivalente a um intérprete verter para o inglês as palavras de um orador alemão a um auditório que só entende português. Ele traduziria para o auditório as palavras do orador, mas não relevaria verdadeiramente o conteúdo da mensagem, pois ninguém o entenderia.


    Deus se revela sabendo que há a possibilidade de ser entendido, pois ele mesmo criou o homem e o dotou com essa capacidade. Entretanto, a não compreensão do homem não inutiliza o valor da revelação de Deus. Ela existe independentemente da apreensão humana. O pecado corrompeu o intelecto, a vontade e a faculdade moral do ser humano; ele está morto espiritualmente, sendo escravo do pecado (Gn 6:5; 8:21; Jo 8:34,43-44; Rm 3:23; 6:6,23; Ef 2:1; Cl 1:13; 2:13). Isto se chama depravação total. Ainda que o homem não seja absolutamente mau — não é tão mau quanto poderia —, é extensivamente mau; todo o seu ser está contaminado pelo pecado. Em consequência, ele tornou-se positivamente mau (Gn 6:5; 8:21; Mt 7:11). Ainda assim, o pecado não destruiu a possibilidade da percepção.


    O conhecimento humano consiste sempre em uma relação lógica entre sujeito e objeto; visto que o sujeito só é sujeito para o objeto, e, por sua vez, o objeto tem a mesma relação para um sujeito, assim, a revelação objetiva reclama alguém, e esse alguém (objeto) só o é enquanto recebe de forma adequada a revelação.


    A razão é o instrumento de que dispomos, pela graça de Deus, para descobrir a sabedoria divina no mundo; é o principium cognoscendi intemum da ciência. Entendemos que o conhecimento também se dá pela experiência; contudo, cremos que o espírito humano traz consigo certas categorias que lhe são inerentes, as quais não podem ser apreendidas pela experiência. Assim, a experiência não é necessariamente a fonte de todo o conhecimento.


    A revelação especial de Deus


    A revelação geral tornou-se, com o pecado, incompleta e ineficiente para conduzir o homem a um relacionamento pessoal e consciente com Deus. Assim, a Bíblia, ou revelação especial, tornou-se necessária — embora saibamos que houvesse revelação especial antes do pecado (Gn 2:15-17,19,22; 3:8ss). O conhecimento que Deus deseja que tenhamos dele está revelado nas Escrituras.


    Por meio da história, Deus separou e preparou homens para que registrassem de forma exata e infalível seus desígnios. A Bíblia é “o corretivo às ideias disformes que pode dar-nos a natureza em seu estado caído”.9 Por isso, só se considera adequada a revelação de Deus contida na Bíblia; somente por intermédio das Escrituras o homem pode ter um conhecimento de Deus livre de superstições.10


    A Bíblia, como Palavra inspirada e inerrante de Deus, dá ao homem a resposta adequada às necessidades espirituais de que tanto carece, apontando para Jesus Cristo (Jo 5:39) e para o poder de Deus. Nas Escrituras encontramos a esperança da vida preparada, realizada e consumada pelo Deus Triúno (Rm 15:4; 1Jo 5:13).


    A constatação da revelação de Deus gera em nós dois sentimentos: humildade (por sabermos que tudo o que temos e sabemos provém de Deus; Jo 15:5; 1Co 4:7; 2Co 3:5) e alegria (por termos acesso à revelação de Deus, que é a verdade). Tais sentimentos, com o estudo da Palavra, devem conduzir-nos à adoração (Mt 4:10; Hb 13:15; 1Pe 2:9). A Bíblia foi-nos confiada a fim de que, mediante a iluminação do Espírito Santo, sejamos conduzidos a Jesus (Jo 5:39; Lc 24:27,44). É ele quem nos leva ao Pai (Jo 14:6-15; 1Tm 2:5; 1Pe 3:18) e nos dá vida abundante (Jo 10:10; Cl 3:4). Ela foi registrada para que cumpramos os preceitos de Deus (Dt 29:29; Js 1:8; 2Tm 3:15-16; Tg 1:22); foi-nos concedida para que conheçamos seu autor; e, conhecendo-o, o adoremos; e, adorando-o, mais o conheçamos (Os 6:3; 2Pe 3:18).11 Por isso, “ao estudarmos Deus, devemos procurar ser conduzidos a Ele. A revelação nos foi dada com esse propósito e devemos usá-la com essa finalidade”.12


    A Igreja, como resultado da ação de Deus através da Palavra, manifesta tais comportamentos, tendo ciência de que a meditação que faz na Palavra, guiada pelo Espírito, é uma tentativa de interpretá-la, a fim de proclamar e ensinar numa linguagem humana13 a verdade que ela tem recebido pela graça de Deus. “A verdade é idêntica à graça” (Jo 1:17).14


    A teologia reformada reconhece a Bíblia como a causa eficiente e instrumental da teologia, sendo Deus, a causa final. O objetivo máximo e final da teologia é a glória de Deus, e só pode ser alcançado em fidelidade à revelação. Portanto, embora admitindo a infalibilidade da revelação geral, só consideramos como fonte da teologia a revelação especial. A tentativa de reconhecer a revelação geral como fonte secundária da teologia está fora de cogitação. Qualquer esforço nesse sentido (por exemplo: os catecismos) implica admitir que a Bíblia precisa de complemento, o que a tornaria incompleta ou insuficiente.


    A revelação geral tem valor ilustrativo; contudo, nada acrescenta à revelação especial. A revelação geral só pode ser entendida corretamente por aquele que, mediante a iluminação do Espírito Santo, entende a especial. A revelação geral constitui uma “republicação”, ainda que não cronológica, das verdades contidas nas Escrituras. Essa “republicação”, contudo, não é complementar nem transforma vidas. O que a natureza trata de forma estrita e apenas indicativa, a Escritura fala de forma ampla e demonstrativa.


    Há quem afirme que não devemos considerar a revelação especial, as Escrituras, uma fonte da teologia. Abraham Kuyper (1837-1920),15 por exemplo, destaca que no estudo científico o termo “fonte” tem significado bem definido: denota uma área de estudo sobre a qual o homem, como agente ativo, faz uma triagem para sua pesquisa, como na Botânica, Zoologia e História. Nesse caso, o objeto de estudo é passivo, e o homem, ativo, debruçando-se sobre o fenômeno para extrair do objeto o conhecimento desejado. Usando o termo nesse sentido, tem-se a impressão de que o homem pode se colocar sobre as Escrituras, para descobrir ou tirar dela o conhecimento de Deus, que ali está passivamente esperando seu descobridor. Isto não é verdade! Deus se revela ao homem e, mais uma vez, ativamente fornece os meios para a compreensão dessa revelação: o Espírito Santo.
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